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Sumário Executivo

O QUE A SAUD AUDITOU?
A Secretaria de Auditoria realizou
verificação da adequação dos
normativos que regulamentam o Código
de Ética do TRT6 (Resoluções
Administrativas TRT6 n. 35/2023, n.
36/2023, n. 8/2024 e n. 25/2024) no
tocante ao seu alinhamento com as
normas vigentes e boas práticas, bem
como quanto à publicidade, eficácia e
eficiência das ações promovidas para
comunicação de seus valores e ao
monitoramento da efetividade das
sanções aplicadas, no período de
novembro/2023 a julho/2024.

PORQUE A ESCOLHA DO
TEMA?
A escolha do tema foi motivada pelo
resultado da Questão 24, Mecanismo
Detecção, do Questionário e-Prevenção,
acerca da atuação da unidade de
auditoria interna. O e-Prevenção é uma
plataforma de autosserviço do Tribunal
de Contas da União cujo objetivo é
auxiliar as organizações públicas a
diagnosticarem sua suscetibilidade à
corrupção e a melhorarem seus
sistemas institucionais de prevenção.

O QUE A SAUD
ENCONTROU?
Verificou-se a necessidade de
atualização do Código de Ética, bem
como maior regularidade e eficiência da
comunicação dos valores e princípios da
organização, além de monitoramento
da efetividade das sanções nos casos
de identificação de desvios éticos, com
vistas ao combate à fraude e à
corrupção.

QUAL A PROPOSTA DE
ENCAMINHAMENTO?
Dentre os encaminhamentos
propostos pela equipe de auditoria,
destacam-se a possibilidade de
reinserção de referência sobre a
existência do Comitê de Ética e
Integridade e, ainda, sobre sanções
disciplinares na próxima revisão do
Código de Ética, o estabelecimento de
um planejamento periódico de ações
de capacitação sobre o Código de
Ética de forma a abranger a maior
parte dos agentes a ele submetidos e
a elaboração de ferramenta para
consolidação de dados estatísticos
das denúncias.

QUAIS OS PRÓXIMOS
PASSOS?
As recomendações e a sugestão de
melhoria, caso acolhidas pela
Presidência, serão monitoradas pela
Secretaria de Auditoria
oportunamente.
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Lista de siglas e de abreviaturas
CIPIN - Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais
CNJ - Conselho Nacional de Justiça
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EJud-6 - Escola Judicial
SGEP - Secretaria de Gestão de Pessoas
PAA - Plano Anual de Auditoria
Proad - Processo administrativo eletrônico
RDI - Requisição de Documentos e Informações
RDIM - Requisição de Documentos e Informações (Manifestação)
SAUD- Secretaria de Auditoria
SMAAAG - Seção de Monitoramento, Acompanhamento e Auditoria de Atos de Gestão
TCU - Tribunal de Contas da União
TRT6 - Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região
TST - Tribunal Superior do Trabalho
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1. Introdução

Trata-se de Relatório Final de Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que consolida os resultados dos exames da
Auditoria de avaliação do Código de Ética como instrumento efetivo de conduta,
constante do Plano Anual de Auditoria – PAA 2024, aprovado pela Presidência deste
Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 22.812/2023.

Com o objetivo de fomentar a implementação de um conjunto de práticas de
integridade pelas organizações públicas brasileiras, das três esferas e dos três
Poderes, com vistas à redução dos níveis de exposição à fraude e corrupção, foi
criado o Programa Nacional de Prevenção à Corrupção – PNPC.1

Por meio da plataforma de autosserviço sistema e-Prevenção do Tribunal de Contas da
União, é disponibilizado Questionário, cujo objetivo é auxiliar as organizações públicas
a diagnosticarem sua suscetibilidade à corrupção, por meio da avaliação dos controles
preventivos, detectivos, investigativos, corretivos e de monitoramento quanto a
ocorrências de fraude e corrupção na organização, com o intuito de melhorarem os
seus sistemas institucionais.

A inclusão do tema no PAA foi motivada pelo resultado da Questão 24, Mecanismo
Detecção, do Questionário e-Prevenção, acerca da atuação da unidade de auditoria
interna quanto à avaliação da cultura e gestão da ética e da integridade. A iniciativa
foi incorporada nas ações previstas do Plano de Integridade do TRT6 (Proad n.
11296/2024, doc 34, fl 200, itens 2.11, 2.12 e 2.13), aprovado por meio da Resolução
Administrativa TRT6 n. 27/2024.

1.1 Objetivo

A auditoria teve como objetivo avaliar a necessidade de atualização do Código de
Ética, a regularidade e a eficiência da comunicação dos valores e princípios da
organização, bem como se a organização monitora a efetividade das sanções nos
casos de identificação de desvios éticos, com vistas ao combate à fraude e à
corrupção.

1.1.1. Limitação da auditoria

● Não foi observada limitação à realização da auditoria.

● A equipe de auditoria obteve acesso irrestrito a documentos e informações,
inexistindo, ainda, eventos limitadores que pudessem diminuir a confiabilidade
do resultado da auditoria, durante o trabalho.

1 O PNCP é uma iniciativa conjunta do TCU e das Redes de Controle da Gestão Pública do Brasil,
representadas por sua Secretaria Executiva, com apoio da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e
Lavagem de Dinheiro (ENCCLA).
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1.2 Visão geral do objeto

A instituição do primeiro Código de Ética do TRT6 ocorreu por meio da Resolução
Administrativa TRT6 n. 14/2016, tendo sofrido diversas atualizações desde então.

A atual versão do Código de Ética deste TRT6, implementada pela Resolução
Administrativa TRT6 n. 35/2023, elenca os dispositivos referentes à conduta ética a
serem observados por todos os servidores e demais agentes que desenvolvam
quaisquer atividades junto ao Tribunal. A conformidade e eficácia desses dispositivos,
bem como o nível de aderência ao seu conteúdo, que estabelece princípios
fundamentais como integridade, transparência e imparcialidade a serem observados, é
o objeto da presente auditoria.

O Comitê de Ética e Integridade do TRT6, instituído pela Resolução Administrativa
TRT6 n. 36/2023, desempenha um papel fundamental na criação, implementação,
supervisão (monitoramento) e aplicação do código de ética.

Consoante o art. 8° da referida Resolução, a gestão administrativa do Comitê de Ética
e de Integridade cabe à Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas
Nacionais (CIPIN), no tocante a aspectos relativos à organização, transparência e
comunicação do colegiado.

1.3 Escopo

Segundo o Manual de Auditoria do CNJ 2023, o escopo do trabalho é determinado
pelos procedimentos de auditoria e pelos objetivos específicos da auditoria, traduzidos
nas questões formuladas pela equipe de auditoria e que devem estar vinculadas ao
objetivo geral.

Dessa forma, a presente auditoria versou sobre a verificação da adequação dos
normativos que regulamentam o Código de Ética do TRT6 (Resoluções Administrativas
TRT6 n. 35/2023, n. 36/2023, n. 8/2024 e n. 25/2024) no tocante ao seu
alinhamento com as normas vigentes e boas práticas, bem como quanto à
publicidade, eficácia e eficiência das ações promovidas para comunicação de seus
valores e ao monitoramento da efetividade das sanções aplicadas, no período de
novembro/2023 a julho/2024.

1.3.1 Não Escopo

Considerando que o Código de Ética afasta da sua abrangência os magistrados,
consoante o art 1º, § 2º, da Resolução Administrativa TRT6 n. 35/2023, esse
segmento não será considerado para fins de exame da presente auditoria.
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1.4. Questões de auditoria

Para definição das questões de auditoria, foi construída a matriz de avaliação de
riscos, a partir de três eixos: ADERÊNCIA, DIVULGAÇÃO e SUPERVISÃO. Procedeu-se
à identificação de situações que possam comprometer a efetividade da política de
ética e integridade institucional como instrumento de prevenção e combate à fraude e
à corrupção, dentro de cada eixo.

Dessa forma, cada questão de auditoria encontra-se vinculada a um risco específico.

Após a avaliação de riscos, o objetivo específico desta auditoria restou evidenciado
nas seguintes questões:

QUESTÃO EIXO RISCO ESPECÍFICO QUESTÃO DE AUDITORIA

1ª questão ADERÊNCIA Código de Ética estar
desatualizado em relação
aos normativos e boas
práticas vigentes

O Código de Ética do TRT da 6ª
Região está atualizado em
relação aos normativos
vigentes e a boas práticas,
inclusive às constantes nos
Códigos de Ética de instituições
paradigmas?

2ª questão DIVULGAÇÃO Inexistência ou
incipiência de plano de
comunicação institucional
com a finalidade de
promover a regular e
eficiente divulgação do
conteúdo do Código de
Ética

A comunicação dos valores e
princípios do TRT6, bem como
do conteúdo do Código de Ética
deste Regional, vem sendo
promovida de forma regular e
eficiente?

3ª questão SUPERVISÃO Monitoramento incipiente
ou inexistente em relação
às sanções advindas de
desvios de conduta ética
por meio de
recebimento/oferta de
propina, desvio de
verbas, fraudes, abuso de
poder, influência,
nepotismo, conflito de
interesse, dentre outros.

O TRT6 monitora a efetividade
das sanções nos casos de
identificação de desvios éticos,
com vistas ao combate à fraude
e à corrupção?

1.5 Técnicas adotadas

As técnicas de auditoria adotadas consistiram no exame documental, verificação
eletrônica de dados (página do TRT6 e Sistema Processo Administrativo
Eletrônico-Proad), indagações escritas e verbais, benchmarking (análise
comparativa).
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O processo de auditoria foi norteado de acordo com os princípios éticos previstos nas
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça n. 308 e 309/2020, no Código de Ética do
TRT6, no Estatuto e Código de Ética aplicado às Unidades de Auditoria Interna da
Justiça do Trabalho aprovado pela Resolução do CSJT n. 282, de 26 de fevereiro de
2021, no Manual de Auditoria do Poder Judiciário, bem como em normas e boas
práticas que regem a atividade de auditoria. As conclusões das atividades
desenvolvidas foram fundamentadas com base em evidências consideradas
apropriadas e suficientes pela equipe de auditoria.

1.6 Execução

A fim de viabilizar a realização da presente auditoria, a Presidência designou a
servidora Renata Vitorino Soares de Azevedo, lotada na Divisão de Contratos/CLC,
para atuar, em caráter excepcional, como auditora assistente, sem prejuízo de suas
funções regulares, tendo em vista o afastamento do titular da SMAAAG por motivo de
licença para tratamento de saúde (doc. 3, fl. 6).

A execução dos trabalhos ocorreu dentro do prazo previsto no programa de auditoria.

Para os exames das questões de auditoria, foram realizados os testes e/ou
procedimentos de verificação previstos no Programa de Auditoria(doc. 14, fls. 20/29),
tendo como principal critério o Referencial de combate à fraude e à corrupção do TCU.

Preliminarmente, encaminhou-se à Ouvidoria a Requisição de Documentos e
Informações - RDI SAUD SMAAAG 37/2024 (doc. 7, fl. 12) quanto à existência de
registros de denúncias e reclamações, ocorridos no período de novembro/2023 a
julho/2024, referente à aplicação do Código de Ética. A solicitação foi respondida
(doc. 11, fl. 16) mediante pesquisa no sistema Proad-OUV de que não ocorreu tais
eventos.

Encaminhou-se a Requisição de Documentos e Informações - RDI
39/2024/SMAAAG/SAUD (doc. 15, fls. 31/32), juntamente com questionário a ser
respondido com as justificativas e evidências (doc. 16, fl. 33), para o Comitê de Ética
e Integridade e para a Secretaria de Gestão de Pessoas (SGEP) - unidades auditadas
- e para a Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais (unidade
de apoio executivo - UAE - do Comitê de Ética e Integridade), a Coordenadoria de
Comunicação Social e a Escola Judicial do TRT6 - unidades requeridas. A resposta à
RDI ocorreu de forma satisfatória (doc. 25, fl. 42).

Em cumprimento ao disposto no art. 54 da Resolução CNJ n. 309/2020, houve a
manifestação tempestiva das unidades auditadas em relação ao Quadro de Resultados
de Achados Preliminares (doc. 29, fls. 49/56), com apresentação dos esclarecimentos
(doc. 32, fl. 60 e doc. 35, fls. 64/65).

Foram realizadas a reunião de abertura da auditoria (doc. 13, fl. 18), a reunião de
apresentação do quadro de resultados com achados preliminares (doc. 26, fls. 44/45)
e reunião de encerramento (doc. 37, fl. 80), ocasiões em que foi assegurada a
manifestação dos gestores responsáveis.
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2. Resultados dos exames (Achados de Auditoria)

Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados de auditoria, os esclarecimentos
prestados pelas unidades e as considerações da equipe de auditoria:

EIXO ADERÊNCIA: 4 achados (A1 a A4);
EIXO DIVULGAÇÃO: 2 achados (A5 a A7); e
EIXO SUPERVISÃO: 2 achados (A8 e A9).

EIXO ADERÊNCIA

A1. O Código de Ética não apresenta todos os elementos essenciais em sua
organização conteudista.

Situação encontrada:
Não existe menção, no Código de Ética, sobre a existência de comissão de ética.

Em que pese não existir obrigatoriedade da referência acerca da comissão de ética no
Código de Ética, considera-se apropriada a sua previsão, a exemplo do Código de
Ética e de Conduta do CNJ e do TST, a fim de dar visibilidade sobre a existência da
comissão para os atores abrangidos pelo Código de Ética, uma vez que a mencionada
comissão se constitui em canal consultivo, pedagógico e deliberativo.

Evidência(s):
Código de Ética TRT6 (Resolução Administrativa TRT6 n. 35 2023);
Resolução Administrativa TRT6 n. 36/2023;
Resolução Administrativa TRT6 n. 9/2021 (versão anterior).

Critério(s):
P1.3 Estabelecer, divulgar e esclarecer o código de ética e conduta do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU;
Código de Conduta dos Servidores do CNJ;
Código de Ética dos Servidores do TST.

Causa(s) Provável(is):
Desconhecimento/interpretação equivocada da boa prática.

Efeito(s):
Desconhecimento da existência do Comitê pelos novos servidores, comissionados
(sem vínculo), estagiários, prestadores de serviço e demais públicos abrangidos pelo
Código de Ética.
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Proposta de Encaminhamento:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

R1. Considerar a reinserção de referência sobre o Comitê de Ética e Integridade
na próxima revisão do Código de Ética, para assegurar o conhecimento da sua
existência.

Pronunciamento da unidade responsável:

A SGP submeterá ao Tribunal Pleno minuta de normativo prevendo
alteração da RA35/2023 (Código de Ética) a fim de constar referência à
existência do Comitê de Ética e Integridade. No TRT6, o Comitê de Ética
e Integridade encontra-se disciplinado em normativo próprio (R.A TRT6
36/2023).

Avaliação da manifestação: Em razão da resposta do Comitê de Ética e Integridade
de que submeterá ao Tribunal Pleno minuta de normativo para conter alteração do
Código de Ética, depreende-se que ainda não houve esta submissão ao Pleno, nem
foram evidenciadas as tratativas iniciais para esse encaminhamento. Desta forma,
conclui-se pela manutenção do achado e da recomendação.

A2. Inexistência de critérios para a composição e funcionamento do Comitê
de Ética, bem como de especificação das atribuições, no que diz respeito às
funções pedagógica, consultiva e deliberativa.

Situação encontrada:
Segundo o Referencial de combate à fraude e corrupção TCU, os “critérios devem ser
estabelecidos para a indicação dos integrantes, que devem possuir conhecimento e
reputação compatíveis com o cargo”.

O normativo interno, que disciplina o Comitê de Ética e Integridade no TRT6, não
prevê critérios para a escolha dos seus integrantes, como por exemplo os abaixo
listados:
● composição por servidores de cargo técnico e analista;
● servidores que não estejam em estágio probatório;
● servidores que não estejam respondendo a processo administrativo disciplinar.

Evidência(s):
Resolução Administrativa TRT6 n. 36/2023

Critério(s):
P1.4 Promover comissão de ética do Referencial de combate à fraude e à corrupção do
TCU;
Código de Conduta dos Servidores do CNJ;
Código de Ética dos Servidores do TST.

Causa(s) Provável(is):
Desconhecimento/interpretação equivocada da boa prática.
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Efeito(s):
Representatividade não paritária no Comitê de Ética;
Prejuízo na credibilidade das deliberações do Comitê.

Proposta de Encaminhamento:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

R2. Submeter minuta de alteração do normativo que disciplina o Comitê, para
incluir critérios para a composição do Comitê de Ética e Integridade, nos moldes
dos Códigos de Ética das instituições paradigmas (CNJ e TST).

Pronunciamento da unidade responsável:
A SGP submeterá ao Tribunal Pleno minuta de normativo prevendo
alteração da RA36/2023 (que disciplina o Comitê de Ética e Integridade)
a fim de constar no artigo 2, que prevê a composição do colegiado, os
seguintes critérios: os servidores não poderão estar em estágio
probatório e não poderão estar respondendo a PAD e/ou Sindicância. No
TRT6, o Comitê de Ética e Integridade encontra-se disciplinado na R.A
TRT6 36/2023, que prevê as atribuições do colegiado.

Avaliação da manifestação: Em razão da resposta do Comitê de Ética e Integridade
de que submeterá ao Tribunal Pleno minuta de normativo para modificar o
regulamento que disciplina o Comitê de Ética e Integridade, fazendo constar critérios
de composição do Colegiado, infere-se que ainda não houve esta submissão ao Pleno,
nem foram evidenciadas as tratativas iniciais para esse encaminhamento. Desta
forma, conclui-se pela manutenção do achado e da recomendação.

A3. Inexistência de canais para contribuir com a transparência das ações
implementadas e assegurar a efetividade da aplicação do Código de Ética.

Situação encontrada:
Apesar da resposta afirmativa à questão 1.4, a evidência não comprova a existência
de canal para avaliação da efetividade das denúncias. A justificativa indica o estudo e
elaboração de um painel para acompanhamento dessa efetividade.

Evidência(s):
Documento anexado na questão 1.4

Critério(s):
P1.3 Estabelecer, divulgar e esclarecer o código de ética e conduta do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU

Causa(s) Provável(is):
Monitoramento incipiente.

Efeito(s):
Falta de transparência na aplicação do Código de Ética.

Proposta de Encaminhamento:
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AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

R3. Desenvolver um painel para aumentar a transparência das ações
implementadas, visando garantir a efetividade na aplicação do Código de Ética.

Pronunciamento da unidade responsável:
Registra-se que a Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas
Nacionais em conjunto com a Comissão de Sindicância iniciou a
elaboração de painel para dar maior transparência às ações
implementadas e a apuração do tratamento dado às denúncias de
quebra de integridade.

Avaliação da manifestação: O Comitê de Ética e de Integridade sinalizou que a
CIPIN iniciou a elaboração do painel de que trata a recomendação, todavia sem
apresentar evidências. Assim sendo, conclui-se pela manutenção do achado e da
recomendação.

A4. Inexistência da descrição das sanções disciplinares a serem aplicadas em
razão da inobservância do Código de Ética.

Situação encontrada:
Consoante o Referencial de combate à fraude e corrupção TCU, compete à comissão
de Ética a definição das sanções disciplinares, em caso de inobservância do Código.
O artigo 17 do Código de Ética faz menção à responsabilização na forma da lei, sem
indicar a legislação aplicável; nem descrever, em seu corpo, as sanções disciplinares a
serem aplicadas em razão de sua inobservância.
O supracitado artigo ainda faz referência às pessoas sujeitas ao código, reportando-se
ao artigo 23. Todavia, o normativo contém 21 artigos. A citação do artigo 23
configura-se, portanto, um erro material.

Evidência(s):
Código de Ética TRT6;
Art 28, IV da Resolução CNJ 347/2020.

Critério(s):
P1.3 Estabelecer, divulgar e esclarecer o código de ética e conduta do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU
P1.4 Promover comissão de ética do Referencial de combate à fraude e à corrupção do
TCU

Causa(s) Provável(is):
Elaboração principiológica do Código de Ética, em sua maioria;
Erro material na redação do artigo 17.

Efeito(s):
Ausência de clareza nas sanções a serem aplicadas em caso de inobservância do
Código de Ética;
Desconhecimento das sanções disciplinares pelas pessoas sujeitas ao Código, em
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caso de inobservância;
Comprometimento na prevenção de coibir a ação de potenciais fraudadores e
corruptos em razão da inexistência explícita de sanções.

Proposta de Encaminhamento:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE

R4. Inserir referência sobre sanções disciplinares na próxima revisão do Código
de Ética.

R5. Corrigir a redação do art. 17 do Código de Ética.

Pronunciamento da unidade responsável:
A SGP submeterá ao Tribunal Pleno minuta de normativo prevendo
alteração da RA35/2023 (Código de Ética) a fim de constar as sanções
previstas na LEI 8112/90, entre outras.

Avaliação da manifestação: Em razão da resposta do Comitê de Ética e de
Integridade de que submeterá ao Tribunal Pleno minuta de normativo para modificar
Código de Ética, fazendo constar sanções, deduz-se que ainda não houve esta
submissão ao Pleno, nem foram evidenciadas as tratativas iniciais para esse
encaminhamento Ademais, não houve referência ao erro material contido no art. 17
do Código de Ética. Desta forma, conclui-se pela manutenção do achado e das
recomendações.

EIXO DIVULGAÇÃO

A5. Insuficiência de ações de capacitação do Código de Ética e sua
periodicidade.

Situação encontrada:
Capacitação realizada apenas nas ambientações dos novos servidores.

Evidência(s):
Documentos anexados na questão 2.5;
Art 28, II da Resolução CNJ 347/2020.

Critério(s):
P1.3 Estabelecer, divulgar e esclarecer o código de ética e conduta do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU.

Causa(s) Provável(is):
Ausência ou incipiência de planejamento.

Efeito(s):
Comprometimento na formação de uma cultura de ética institucional
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Proposta de Encaminhamento:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE

R6. Estabelecer um planejamento periódico de ações de capacitação sobre o
Código de Ética de forma a abranger a maior parte dos agentes a ele
submetidos.

Pronunciamento da unidade responsável:
O Comitê de Ética e Integridade encaminhará ofício à Escola Judicial
solicitando que nos cursos de capacitação oferecidos, acerca da temática
“ética e integridade” seja incluído módulo específico acerca do Código de
Ética do TRT6.

Avaliação da manifestação: Considerando-se a resposta do Comitê de Ética e
Integridade de que encaminhará ofício à Ejud solicitando que a temática em questão
seja incluída em cursos a serem oferecidos, depreende-se que ainda não houve este
encaminhamento. Desta forma, conclui-se pela manutenção do achado e da
recomendação.

A6. Inexistência de Termo de Ciência sobre o Código de Ética assinado por
servidores nomeados em cargo providos por redistribuição, remoção e
requisição para este Tribunal.

Em pesquisa realizada junto ao Sistema de Protocolo Administrativo (Proad),
constatou-se que todos os servidores efetivos que entraram em exercício no período
de 08/2023 a 07/2024 assinaram termo de compromisso ao Código de Ética do TRT.
Na justificativa da questão 2.7, foi anexado novo modelo do termo de compromisso,
mencionando que será igualmente exigida a assinatura pelos demais servidores que
ingressarem no TRT6.

Evidência(s):
Resposta negativa à questão 2.7.

Critério(s):
P1.1 Promover a cultura da ética e da integridade na organização do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU;
Código de Ética TRT6 (Resolução Administrativa TRT6 n. 35 2023).

Causa(s) Provável(is):
Desconhecimento/interpretação equivocada da norma.

Efeito(s):
Desconhecimento da existência do Código de Ética pelos servidores,
redistribuídos, removidos e requisitados para este Tribunal;

Comprometimento na formação de uma cultura de ética institucional.

Proposta de Encaminhamento:
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À SGEP:

R7. Estabelecer controle para assegurar a assinatura do termo de compromisso
pelos servidores redistribuídos, removidos e requisitados para este Tribunal.

Pronunciamento da unidade responsável:
A SGEP informa que as unidades envolvidas no processo já receberam o
novo modelo de termo de ciência do código de ética para ser inserido
nos fluxos de trabalhos relacionados ao recebimento de servidores(as)
no TRT-6. Inclusive, a título de exemplo segue e-mail enviado para
servidora redistribuída, já com o novo termo confeccionado pela gestão
de pessoas: Documentos para apresentação no TRT6 após deferimento
da redistribuição.

Avaliação da manifestação: Verifica-se que a SGEP implementou novo modelo de
termo de ciência do Código de Ética para recebimento de novos servidores, bem como
a comprovação, pelo correio eletrônico anexado, de que já exige dos servidores a
serem redistribuídos a assinatura do referido termo. Entretanto, não ficou evidenciado
se houve a coleta da assinatura por todos os servidores(as) nomeados(as) em cargo
providos por redistribuição, remoção e requisição para este Tribunal no período de
08/2023 a 07/2024. Desta forma, fica mantido o achado, bem como sua respectiva
recomendação, que passa a apresentar a seguinte redação:

● Aprimorar o controle para assegurar a assinatura do termo de compromisso
pelos servidores redistribuídos, removidos e requisitados para este Tribunal, a
partir de 26/10/2023, data de início da vigência da Resolução Administrativa
TRT6 n. 35/2023.

A7. Inexistência de Termo de Compromisso sobre o Código de Ética assinado
por servidores empossados em cargos em comissão (CJ4, CJ3, CJ2, CJ1) ou
na função de chefe de Núcleo (FC6).

Situação encontrada:
Em análise da evidência anexada à questão 2.8 (modelo de termo de compromisso a
ser assinado por quem assume cargo de gestão - FC6 e CJs), restou evidenciada a
elaboração do modelo de termo de ciência e compromisso para assinatura por
integrantes de cargos de gestão. Constatou-se, ainda, o envio de mensagem
eletrônica, no dia 20/09/2024, aos gestores. Dessa forma, verifica-se que o processo
se encontra em andamento.

Evidência(s):
Documentos anexados na questão 2.8.

Critério(s):
P1.2 Estabelecer comportamento ético e íntegro da alta administração;
Código de Ética TRT6 (Resolução Administrativa TRT6 n. 35 2023).

Causa(s) Provável(is):
Desconhecimento/interpretação equivocada da norma.
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Efeito(s):
Desconhecimento da existência do Código de Ética por parte dos gestores (FC6 e
CJs);
Comprometimento na formação de uma cultura de ética institucional.

Proposta de Encaminhamento:

À SGEP:

R8. Estabelecer controle para assegurar a assinatura do termo de compromisso
pelos servidores de cargos de gestão (FC6 e CJs), em sua integralidade.

Pronunciamento da unidade responsável:
A SGEP por meio da Seção de Provimentos e Encargos(SPE) já realizou o
ajuste para que todos os ocupantes de cargos em comissão e
FC06(Chefe de núcleo) assinassem o termo. A assinatura do termo de
compromisso já passou a integrar o fluxo da SPE, à exemplo do e-mail a
seguir enviado para servidor que tomou posse em uma CJ01:
CERTIDOES NEGATIVAS e DECLARAÇÕES DE POSSE EM CJ-1.

Avaliação da manifestação: Verifica-se que foram adotados controles para a
inclusão do termo de compromisso no rol de declarações por ocasião da posse de
novos gestores (FC6, CJ1 a Cj4). Constatou-se, ainda, o envio de mensagem
eletrônica, em 20/09/2024 (doc 40, fl 76/79), para os atuais gestores, para que os
mesmos assinassem os termos. Entretanto, consoante planilha de monitoramento
disponibilizada (doc 38, fl.68/74), em 25/10/2024, restou evidenciada a pendência
referente a 105 gestores, devendo a unidade de pessoal reiterar a solicitação e
monitorar, permanentemente, de forma a assegurar a assinatura do Termo de
Compromisso por 100% dos gestores investidos na FC6, CJ1 a CJ4. Conclui-se,
portanto, pela manutenção do achado, bem como da sua respectiva recomendação,
que passa a apresentar a seguinte redação:

● Aprimorar controle para assegurar a assinatura do termo de compromisso
pelos servidores de cargos de gestão (FC6 e CJs), em sua integralidade, a
partir de 26/10/2023, data de início da vigência da Resolução Administrativa
TRT6 n. 35/2023.

EIXO SUPERVISÃO

A8. Inexistência de processo de monitoramento das sanções.

Situação encontrada:
O processo de monitoramento da apuração de infração ética e das respectivas sanções
carece de definição e precisa ser formalmente instituído, consoante pronunciamento
do Comitê de Ética e Integridade.

Evidência(s):
Resposta negativa à questão 3.1;
Art 28, III da Resolução CNJ 347/2020.
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Critério(s):
P1.3 Estabelecer, divulgar e esclarecer o código de ética e conduta do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU.

Causa(s) Provável(is):
Insuficiência na normatização;
Controle incipiente.

Efeito(s):
Comprometimento da imagem institucional;
Percepção de impunidade;
Ausência de transparência.

Proposta de Encaminhamento:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

R9. Submeter o processo de monitoramento da apuração e aplicação das
sanções para formalização;

R10. Elaborar painel para monitoramento da apuração e aplicação das sanções
decorrentes das denúncias por fraude e corrupção.

Pronunciamento da unidade responsável:
Cabe esclarecer que a Coordenadoria de Integridade, Processos e
Iniciativas Nacionais por meio da Seção de Qualidade de Processos
Organizacionais deve dar início a elaboração do fluxograma do processo
de monitoramento da apuração e aplicação das sanções a fim de que
seja institucionalizado.

Registra-se que a Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas
Nacionais em conjunto com a Comissão de Sindicância iniciou a
elaboração de painel para monitoramento da apuração e aplicação das
sanções decorrentes das denúncias por fraude e corrupção com previsão
de conclusão até o final deste ano.

Avaliação da manifestação: Em razão da resposta do Comitê de Ética e de
Integridade acerca da elaboração do fluxograma do processo de monitoramento da
apuração e aplicação das sanções, bem como que iniciou a elaboração de painel,
constata-se que ainda não houve a efetiva implementação desses processos. Desta
forma, conclui-se pela manutenção dos achados e das recomendações.

A9. Inexistência de tratamento estatístico das sanções.

Situação encontrada:
Consoante o pronunciamento do Comitê de Ética e Integridade, a consolidação de
dados estatísticos ainda não ocorre e será feita por meio de paineis que permitam o
acompanhamento das denúncias e das penalidades aplicadas.

Evidência(s):
Resposta negativa à questão 3.4.
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Critério(s):
P1.3 Estabelecer, divulgar e esclarecer o código de ética e conduta do Referencial de
combate à fraude e à corrupção do TCU.

Causa(s) Provável(is):
Controle incipiente.

Efeito(s):
Comprometimento na formação de uma cultura de ética institucional;
Ausência de transparência.

Proposta de Encaminhamento:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

R.11 Elaborar painel para consolidação de dados estatísticos das denúncias (por
tipo, por gravidade, por reincidência…).

Pronunciamento da unidade responsável:
Registra-se que a Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas
Nacionais em conjunto com a Comissão de Sindicância iniciou a
elaboração de painel para consolidação de dados estatísticos das
denúncias (por tipo, por gravidade, por reincidência…) com previsão de
conclusão até o final deste ano.

Avaliação da manifestação: O Comitê de Ética e de Integridade reportou o início da
elaboração de painel, sem evidenciá-lo. Desta forma, depreende-se que este ainda
não se encontra implementado, concluindo-se, portanto, pela manutenção do achado
e da recomendação.

3. Avaliações Conclusivas

Feitos os exames e identificados os achados, apresentam-se os apontamentos acerca
das questões de auditoria e a conclusão final decorrente das constatações pela equipe
de auditoria.

Inicialmente convém destacar que, para a construção das questões da presente
auditoria, bem como para as pesquisas realizadas no portal eletrônico do TRT6, foram
considerados como norteadores o Referencial de combate à fraude e corrupção TCU, o
Roteiro de Atuação do sistema E-prevenção - 2ª Etapa do Programa Nacional de
Prevenção à Corrupção, além do Código de Conduta dos Servidores do Conselho
Nacional de Justiça e do Código de Ética dos Servidores do Tribunal Superior do
Trabalho, utilizados como referência de boas práticas no tema da presente auditoria.

3.1 Considerações sobre as Questões de Auditoria

● EIXO ADERÊNCIA - 1ª Questão de Auditoria: O Código de Ética do TRT da
6ª Região está atualizado em relação aos normativos vigentes e a boas
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práticas, inclusive às constantes nos Códigos de Ética de instituições
paradigmas?

No que se refere ao eixo aderência, dos 14 (catorze) testes aplicados para esta
questão, resultaram 4 (quatro) achados, 5(cinco) recomendações, e, ainda, uma
proposta de melhoria.

Inicialmente observou-se que houve consulta pública prévia, em 2016, com
servidores, estagiários e prestadores de serviço, por meio de matéria divulgada na
intranet e mensagem eletrônica, para consolidação dos princípios institucionais a
serem dispostos no Código de Ética, no intento de coletar sugestões, críticas e
contribuições dos interessados. Ademais, em 2023, foi realizada pesquisa com a
participação dos magistrados, servidores, estagiários, jovens aprendizes e
terceirizados, quando da atualização do Código de Ética, tendo sido ampliado o rol dos
aderentes e incluída a Alta Administração do Regional.

Analisando o normativo que regulamenta o Código de Ética, constatou-se que há
previsão expressa de sua atualização a cada dois anos, bem como que apresenta
diretrizes sobre comportamentos de risco, ou seja, o que se entende como
adequado/não adequado quanto a situações que configuram conflito de interesse,
nepotismo, recebimento de presentes, variação patrimonial, relacionamento com
fornecedores e terceiros interessados.

Observou-se que o Código de Ética atual encontra-se em conformidade com a missão,
valores e visão institucionais do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região.

Considerando que o Código de Ética se trata de um texto de natureza jurídica, a
linguagem nele utilizada está em conformidade com o que se espera de um texto
desse gênero. Percebe-se, em sua maior parte, que houve o cuidado de não se
utilizarem vocábulos rebuscados demais e de dar preferência à ordem direta das
frases, o que facilita sua compreensão.

Entretanto, considerando que os princípios e normas contidos no Código de Ética
aplicam-se, entre outros, aos estagiários e profissionais de empresas alocados no
TRT6, a linguagem nele utilizada pode não ser bem compreendida por parte desse
público, a depender de seu nível de escolaridade e de seu repertório vocabular. Para
suprir essa lacuna, sugere-se a elaboração de uma cartilha, numa linguagem simples
(clara, objetiva e direta).

No que diz respeito à organização conteudista, à exceção da ausência de menção
sobre a comissão de ética (Achado n. 1), o Código de Ética do TRT6 obedece uma
composição conteudista mínima. Destaque-se, por oportuno, que a versão anterior
(Resolução Administrativa TRT6 n. 09/2021), em seu capítulo III, trazia conteúdo
referente à Comissão de Ética.

Verificou-se que a gestão do Código de Ética pelo Comitê de Ética e Integridade está
prevista na Resolução Administrativa TRT6 n. 36/2023. Entretanto, o normativo não
define os critérios para a composição e funcionamento do Comitê de Ética, bem como
de especificação das atribuições, no que diz respeito às funções pedagógica,
consultiva e deliberativa (Achado n. 2).

Constatou-se a inexistência de canais para contribuir com a transparência das ações
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implementadas e assegurar a efetividade da aplicação do Código de Ética (Achado n.
3).

Verificou-se que os procedimentos para a condução de casos de denúncia por quebra
de integridade encontram-se disciplinados em normas distintas (plano de integridade
e Termo de Ajustamento de Conduta), porém não há nenhuma menção a essas
normas no Código de Ética (Achado n. 4).

Por fim, consoante o Referencial de combate à fraude e à corrupção do TCU, compete
à Comissão de Ética a definição das sanções disciplinares, em caso de inobservância
do Código. Ressalte-se que o artigo 17 do Código de Ética faz menção à
responsabilização na forma da lei, sem indicar a legislação aplicável nem descrever,
em seu corpo, as sanções disciplinares a serem aplicadas em razão de sua
inobservância (Achado n. 4). Pode-se inferir que a legislação à qual o artigo se refere
são as leis 8.027/1990, 8.112/1990 e 8.429/1992, que constam nos "Considerandos"
da Resolução Administrativa. O supracitado artigo ainda faz referência às pessoas
sujeitas ao Código de Ética, reportando-se ao artigo 23. Todavia, o normativo contém
apenas 21 artigos, configurando-se, portanto, erro material.

Ante o exposto, infere-se que a maior parte do Código de Ética encontra-se em
consonância com os normativos vigentes e com as boas práticas e que a Comissão de
Ética e Integridade tem atuado em seu aprimoramento constante.

1ª Questão de Auditoria - Eixo Aderência

Achados Recomendações

A1. O Código de Ética não apresenta todos os
elementos essenciais em sua organização
conteudista.

R1. Considerar a reinserção de referência sobre
o Comitê de Ética e Integridade na próxima
revisão do Código de Ética, para assegurar o
conhecimento da sua existência

A2. Inexistência de critérios para a
composição e funcionamento do Comitê de
Ética, bem como de especificação das
atribuições, no que diz respeito às funções
pedagógica, consultiva e deliberativa.

R2. Submeter minuta de alteração do normativo
que disciplina o Comitê, para incluir critérios
para a composição do Comitê de Ética e
Integridade, nos moldes dos Códigos de Ética
das instituições paradigmas (CNJ e TST).

A3. Inexistência de canais para contribuir
com a transparência das ações
implementadas e assegurar a efetividade da
aplicação do Código de Ética.

R3. Desenvolver um painel para aumentar a
transparência das ações implementadas, visando
garantir a efetividade na aplicação do Código de
Ética.

A4. Inexistência da descrição das sanções
disciplinares a serem aplicadas em razão da
inobservância do Código de Ética.

R4. Inserir referência sobre sanções disciplinares
na próxima revisão do Código de Ética.

R5. Corrigir a redação do art. 17 do Código de
Ética

SUGESTÃO DE MELHORIA

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE: Elaborar cartilha, a exemplo da cartilha de assédio do TRT6,
numa linguagem simples (clara, objetiva e direta) para contribuir à formação de uma cultura de ética
institucional.
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● EIXO DIVULGAÇÃO - 2ª Questão de Auditoria: A comunicação dos valores
e princípios do TRT6, bem como do conteúdo do Código de Ética deste
Regional, vem sendo promovida de forma regular e eficiente?

No que diz respeito ao eixo divulgação, dos 8 (oito) testes aplicados para esta
questão, resultaram 3 (três) achados e 3 recomendações.

A Coordenadoria de Comunicação Social (CCS) reportou várias ações de divulgação
acerca do conteúdo do Código de Ética, seja através de publicações no portal da
internet e da intranet, envio de e-mails, podcasts, cartazes, panfletos, instagram,
entre outros. A unidade auditada esclareceu que nem todas as ações de divulgação
sobre o Código de Ética, feitas no período de 2016 a 2024, foram evidenciadas, uma
vez que nem todas foram arquivadas na CCS, haja vista não haver normativo
determinando tal conduta. Entre as ações evidenciadas, tem-se, por exemplo, a
publicação datada de 05/11/2018, com a informação de que a Secretaria de Gestão
de Pessoas, ao explicar aos novos empossados a estrutura e o funcionamento do
Tribunal, deu destaque ao Código de Ética.

Além disso, em 24/10/2024, foi enviado correio eletrônico com cópia do Código de
Ética a todos que atuam neste Regional, bem como divulgada, tanto no Portal do
TRT6, como na intranet, a Campanha de Integridade do TRT-6: idoneidade,
cooperação e inovação, dando ampla divulgação ao Código de Ética e aos canais de
denúncia.

Desta forma, observou-se que as ações de divulgação têm sido feitas de forma ampla,
com capacidade de atender aos públicos interno e externo, numa periodicidade média
de uma ação a cada 2 (dois) meses, o que se considera uma periodicidade adequada.

As ações de comunicação acerca do conteúdo do Código de Ética têm sido redigidas
com uma linguagem clara e de fácil compreensão. A Coordenadoria de Comunicação
Social adotou, por exemplo, em 2017, a estratégia de publicar na intranet, em
formato de "banners", os principais tópicos abordados no Código de Ética deste
Regional de forma direta, resumindo seu conteúdo, o que o torna mais acessível para
o público em geral.

Observou-se a realização de duas pesquisas, uma em 2016 e outra em 2023, com
informação da unidade auditada de que há a previsão de outra pesquisa a ser
realizada um ano após a última efetivada, o que confirma a realização de pesquisas
frequentes com os servidores para avaliar o conhecimento e a percepção com relação
aos normativos que disciplinam a Ética e Integridade no Regional.

O Planejamento Estratégico 2021-2026 do TRT6 tem como uma de suas atividades a
iniciativa estratégica de Plano de Ação para implantar o Programa de Integridade,
envolvendo uma estrutura sistemática para a gestão e combate a riscos de violações
éticas, fraudes, corrupção e desvios.

Com relação à existência, adequação e suficiência de ações de capacitação do Código
de Ética e sua periodicidade, observou-se, consoante as evidências apresentadas, que
foram realizadas capacitações tão somente por ocasião da ambientação de novos
servidores, ação considerada insuficiente para fomentar uma cultura de ética
institucional (Achado 5).
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Convém registrar o itinerário formativo no Combate à fraude e à corrupção, que
integra o Plano de Integridade do TRT6, com previsão de ação de capacitação
referente à “Ética e Serviço Público”.

Por fim, observou-se, a princípio, que apenas os servidores nomeados por concurso
público assinaram termo de ciência do Código de Ética do TRT6, sem contemplar os
servidores redistribuídos, removidos e requisitados para este Tribunal. Entretanto, tal
lacuna será suprida face à atuação célere da SGEP, que elaborou termos de
compromisso com o conteúdo do Código de Ética para que todos os servidores que
ingressarem no TRT6 assinem, independentemente de sua forma de ingresso,
carecendo, apenas, a comprovação da regularização dos servidores redistribuídos,
removidos ou requisitados para este Tribunal no período de 08/2023 a 07/2024.
(Achado n. 6).

Verificou-se, ainda, inobservância quanto à obrigatoriedade da assinatura do termo de
compromisso pelos servidores que assumem cargo de gestão - FC6 e CJs (Achado
n.7). Em que pesem as tratativas efetuadas pela unidade de pessoal, por meio da
inclusão do documento dentre as declarações necessárias para o empossamento do
gestor, bem como do envio de mensagem eletrônica a todos os gestores FC6 e CJs,
restou evidenciado que 105 gestores ainda não assinaram o termo de Compromisso.

Diante das considerações acima, conclui-se que a comunicação dos valores e
princípios do TRT6, bem como do conteúdo do Código de Ética deste Regional, vem
sendo promovida de forma regular e eficiente, necessitando de ajustes, apenas, no
que diz respeito à capacitação sobre o Código de Ética e à ciência do termo de
Compromisso por parte dos gestores e dos servidores redistribuídos, removidos ou
requisitados deste Tribunal.

2ª Questão de Auditoria - Eixo Divulgação

Achados Recomendações

A5. Insuficiência de ações de capacitação do
Código de Ética e sua periodicidade.

R6. Estabelecer um planejamento periódico de
ações de capacitação sobre o Código de Ética de
forma a abranger a maior parte dos agentes a ele
submetidos.

A6. Inexistência de Termo de Ciência sobre o
Código de Ética assinado por servidores
nomeados em cargo providos por
redistribuição, remoção e requisição para
este Tribunal.

R7. Aprimorar o controle para assegurar a
assinatura do termo de compromisso pelos
servidores redistribuídos, removidos e
requisitados para este Tribunal, a partir de
26/10/2023, data de início da vigência da
Resolução Administrativa TRT6 n. 35/2023.

A7. Inexistência de Termo de Compromisso
sobre o Código de Ética assinado por
servidores empossados em cargos em
comissão (CJ4, CJ3, CJ2, CJ1) ou na função
de chefe de Núcleo (FC6).

R8. Aprimorar controle para assegurar a
assinatura do termo de compromisso pelos
servidores de cargos de gestão (FC6 e CJs), em
sua integralidade, a partir de 26/10/2023, data de
início da vigência da Resolução Administrativa
TRT6 n. 35/2023.
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● EIXO SUPERVISÃO - 3ª Questão de Auditoria: O TRT6 monitora a
efetividade das sanções nos casos de identificação de desvios éticos, com
vistas ao combate à fraude e à corrupção?

No que concerne ao eixo supervisão, dos 4 (quatro) testes aplicados para esta
questão, resultaram 2 (dois) achados e 3 (três) recomendações.

Observou-se a existência de normas de procedimento expressas e claras para a
apuração das denúncias e aplicação das sanções, quais sejam a Resolução
Administrativa TRT6 n. 8/2024, que prevê, nos §§ 2º e 3º do artigo 15 e no Anexo
único, o fluxo que deverá ser seguido após o recebimento de uma denúncia, bem
como a possibilidade de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), disciplinado por
meio da Resolução Administrativa TRT6 n. 24/2024 e incluído na Resolução
Administrativa TRT6 n. 25/2024, que altera a Política de Integridade.

Verificou-se que a Política de Integridade, publicada através da Resolução
Administrativa TRT6 n. 8/2024, prevê, em seu artigo 15, que as condutas que
configuram quebra da integridade deverão ser denunciadas junto aos canais da
Ouvidoria do TRT da 6a Região, sendo facultado o anonimato.

Todavia, em que pesem as normatizações vigentes, constatou-se a inexistência de
processo de monitoramento da apuração e aplicação das sanções (Achado n. 8), bem
como inexistência de seu controle estatístico (Achado n. 9).

3ª Questão de Auditoria - Eixo Supervisão

Achados Recomendações

A8. Inexistência de processo de
monitoramento das sanções.

R9. Submeter o processo de monitoramento da
apuração e aplicação das sanções para
formalização.

R10. Elaborar painel para monitoramento da
apuração e aplicação das sanções decorrentes das
denúncias por fraude e corrupção.

A9. Inexistência de tratamento estatístico
das sanções.

R.11 Elaborar painel para consolidação de dados
estatísticos das denúncias (por tipo, por
gravidade, por reincidência…).

3.2 Exame de integridade

Não foram identificados eventos de risco ou inconsistências que possam prejudicar os
resultados pretendidos com eventual comprometimento da integridade institucional.

3.3 Benefícios obtidos

● Conhecimento do Código de Ética, por todos a ele submetidos, bem como da
Comissão de Ética no que diz respeito às funções pedagógica, consultiva e
deliberativa;
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● Maior comprometimento de todos os servidores na formação de uma cultura de
ética institucional;

● Amplo conhecimento das sanções disciplinares com o intento de coibir a ação
de potenciais fraudadores e corruptos; e

● Maior transparência na aplicação do Código de Ética.

3.4 Conclusão Final

Diante dessas considerações, conclui-se pela necessidade de atualização do Código
de Ética, bem como maior regularidade e eficiência da comunicação dos valores e
princípios da organização, além de monitoramento da efetividade das sanções nos
casos de identificação de desvios éticos, com vistas ao combate à fraude e à
corrupção.
Em que pese o crescente empenho do Comitê de Ética e Integridade em promover
ações com vistas ao aprimoramento da efetividade do Código de Ética, verifica-se que
as evidências ora apresentadas apontam a necessidade da adoção de medidas mais
robustas, elencadas no item 4 a seguir, a fim de contribuírem para o fortalecimento da
política de integridade com vistas ao combate à fraude e à corrupção, como também
correção das falhas sistêmicas identificadas.

Registre-se, ainda, que, no dia 30 de outubro de 2024, foi realizada reunião técnica
com representantes das unidades auditadas, na qual foram apresentados os
resultados das questões e as conclusões do presente trabalho de auditoria, conforme
ata (doc. 41), bem como acordados os prazos para seu atendimento e a apresentação
de Plano de Ação até 30/11/2024.

Ressalte-se que as unidades responsáveis pelo cumprimento das recomendações
devem comprová-lo, por meio de pedido complementar junto ao Proad desta
Auditoria (Proad n. 19735/2024), à medida que as referidas recomendações forem
sendo concluídas, para fins de ciência e de monitoramento pela unidade auditante,
previsto para o 2º semestre de 2025.

4. Proposta(s) de Encaminhamento

Diante das constatações relatadas, após a devida oportunização de manifestação por
parte do gestor envolvido, renovam-se as seguintes recomendações para o Comitê
de Ética e Integridade e para a Secretaria de Gestão de Pessoas (SGEP), com vistas
ao aprimoramento da cultura da ética institucional:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

R1. Considerar a reinserção de referência sobre o Comitê de Ética e Integridade na
próxima revisão do Código de Ética, para assegurar o conhecimento da sua existência.

R2. Submeter minuta de alteração do normativo que disciplina o Comitê, para incluir
critérios para a composição do Comitê de Ética e Integridade, nos moldes dos Códigos
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de Ética das instituições paradigmas (CNJ e TST).

R3. Desenvolver um painel para aumentar a transparência das ações implementadas,
visando garantir a efetividade na aplicação do Código de Ética.

R4. Inserir referência sobre sanções disciplinares na próxima revisão do Código de
Ética.

R5. Corrigir a redação do art. 17 do Código de Ética.

R6. Estabelecer um planejamento periódico de ações de capacitação sobre o Código
de Ética de forma a abranger a maior parte dos agentes a ele submetidos.

R9. Submeter o processo de monitoramento da apuração e aplicação das sanções para
formalização;

R10. Elaborar painel para monitoramento da apuração e aplicação das sanções
decorrentes das denúncias por fraude e corrupção.

R.11 Elaborar painel para consolidação de dados estatísticos das denúncias (por tipo,
por gravidade, por reincidência…).

À SGEP

R7. Aprimorar o controle para assegurar a assinatura do termo de compromisso pelos
servidores redistribuídos, removidos e requisitados para este Tribunal, a partir de
26/10/2023, data de início da vigência da Resolução Administrativa TRT6 n. 35/2023.

R8. Aprimorar controle para assegurar a assinatura do termo de compromisso pelos
servidores de cargos de gestão (FC6 e CJs), em sua integralidade, a partir de
26/10/2023, data de início da vigência da Resolução Administrativa TRT6 n. 35/2023.

Propõe-se, por fim, a ação de melhoria abaixo elencada, direcionada para o Comitê
de Ética e Integridade:

AO COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE:

Elaborar cartilha, a exemplo da cartilha de assédio do TRT6, numa linguagem simples
(clara, objetiva e direta) para contribuir à formação de uma cultura de ética
institucional.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Equipe de Auditoria

assinado eletronicamente assinado eletronicamente
Karine Cavalcanti de Melo Renata Maria Vitorino Soares Costa

auditora responsável-matrícula 5532 auditora assistente-matrícula 1341
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De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do
Relatório de Auditoria RA–SMAAAG-SAUD–6/2024.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

assinado eletronicamente
Avany Gomes da Cunha Cavalcanti

Diretora da Secretaria de Auditoria
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